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Microbiological evaluation of indoor air 
quality: legal and methodological aspects

Resumo

A contaminação microbiológica do ar de interiores é um grave proble-
ma de saúde pública por estar associada a alergias e a doenças respiratórias. O 
objetivo desta revisão foi apresentar e discutir os métodos utilizados na ava-
liação microbiológica da Qualidade do Ar de Interiores (QAI) e os aspectos 
legais em relação aos Valores Máximos Recomendáveis (VMR). A amostra-
gem ativa por impactação em meio sólido tem sido o método mais utiliza-
do, entretanto, diferenças metodológicas contribuem para a difi culdade de 
padronização dos VMR. Os testes in vitro são considerados uma nova ferra-
menta para esse tipo de avaliação, entretanto, faltam estudos que utilizem tais 
métodos para todos os tipos de ambientes. As limitações da Resolução RE nº 
9/2003 indicam a necessidade de uma nova legislação principalmente para 
serviços de saúde.

Palavras-chave: Poluição do ar de interiores. Monitoramento ambiental. Bio-
aressóis. Vigilância Sanitária. 

Abstract

Th e microbial indoor air contamination is a serious public health pro-
blem since it is associated with allergies and respiratory diseases. Th is review 
aimed to present and discuss diff erent methods used to evaluate the micro-
biological indoor air quality (IAQ) and the legal aspects related to maximum 
acceptable levels (MAL). Active air sampling by impactor sampler on a solid 
medium has been the most widely used method, however, diff erences be-
tween methods and diffi  culties in recovery of microorganisms contribute to 
the diffi  culty of standardizing MAL. Th e in vitro tests are considered a new 
tool for this type of evaluation, however, there are few studies that use these 
methods for all types of environments. Th e limitations of the Act nº 9/2003 
indicate the need for new legislation mainly for health.

Keywords: Indoor air pollution. Environmental monitoring. Bioaerosol. Sa-
nitary Surveillance.



U
ni

ve
rs

ita
s:

 C
iê

nc
ia

s 
da

 S
aú

de
, B

ra
sí

lia
, v

. 1
0,

 n
. 1

, p
. 5

1-
60

, j
an

./j
un

. 2
01

2

52 

Cristiane Caldeira, Octavio Augusto França Presgrave, Aurea Maria Lage de Moraes, Isabella Fernandes Delgado

1 Introdução 

Problemas relacionados à qualidade do ar de in-
teriores (QAI) são mundialmente reconhecidos como 
um fator de risco para a saúde humana e uma importan-
te questão de Saúde Pública (NUNES et al., 2005; QUA-
DROS et al., 2009). Recentemente, a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) apontou a poluição do ar de interio-
res como responsável por 2,7% dos casos de doenças res-
piratórias e alérgicas no mundo, causadas principalmente 
pela presença de bioaressóis no ambiente (WHO, 2009).

Essas partículas são numerosas e diversifi cadas, 
compreendendo vírus, bactérias, esporos fúngicos, poei-
ras orgânicas, componentes da parede celular das bacté-
rias Gram-negativas (endotoxinas) e Gram-positivas (áci-
do lipoteicoico), pelos de animais, pólen e poeira do ácaro 
doméstico (PANTOJA et al., 2007). Como consequência 
da presença dessas substâncias nas vias aéreas e circulação 
sanguínea, macrófagos e monócitos que expressam CD14 
podem ser ativados iniciando uma cascata de transdução 
de sinal com liberação de uma variedade de mediadores 
infl amatórios, especialmente IL-1 β, TNF-α e IL-6 (BER-
NASCONI et al., 2010; BONETTA et al., 2010).

Quando a exposição a esses agentes ocorre em 
áreas hospitalares, principalmente áreas críticas onde os 
pacientes possam estar imunossuprimidos, as consequên-
cias podem ser mais complexas levando ao agravamento 
da doença e em alguns casos ao óbito (NUNES et al., 2005; 
PEREIRA et al., 2005; ORTIZ et al., 2009; QUADROS et 
al., 2009). Da mesma forma, áreas laboratoriais que neces-
sitem de ambientes estéreis devem ter um controle ade-
quado para evitar a contaminação do ambiente e garantir 
a qualidade das análises (PASQUARELLA et al., 2000). 

Ao contrário dos riscos químicos ou físicos, a 
avaliação da exposição aos riscos biológicos não possui 
metodologias e padrões referenciais adequados (NUNES 
et al., 2005; BERNASCONI et al., 2010). O procedimento 
de amostragem é realizado por coleta de ar e poeira de 
forma passiva e ativa, e muitos métodos diferentes po-
dem ser usados na quantifi cação e na identifi cação des-
ses microrganismos (PASQUARELLA et al., 2000). Essas 
diferenças contribuem para a difi culdade na comparação 
dos resultados e, consequentemente, para a padronização 
de Valores Máximos Recomendáveis (VMR), limites que 
separam as condições de ausência e presença do risco de 
agressão à saúde humana (NUNES et al., 2005). Recente-

mente, em estudos foram utilizados testes in vitro como 
a dosagem de mediadores infl amatórios no sangue total 
humano e linhagens celulares que respondem a todos os 
contaminantes biológicos presentes nas amostras de ar ou 
poeira, assim como métodos de dosagem de endotoxinas 
(KINDINGER et al., 2005; DANESHIAN; von AULOCK; 
HARTUNG, 2009; LIEBERS et al., 2009; SCHINDLER et 
al., 2009).

A concentração de microrganismos viáveis e cul-
tiváveis, principalmente fungos totais e bactérias, é utili-
zada como padrão referencial microbiológico para avalia-
ção da QAI. Esse padrão é um parâmetro utilizado como 
sentinela para determinar a necessidade da busca das fon-
tes poluentes ou das intervenções ambientais (BRASIL, 
2003a; WHO, 2009). Um grande problema na determina-
ção dos critérios de avaliação desses microrganismos, de 
forma a serem universalmente válidos, é a difi culdade de 
medição de uma resposta proporcional do corpo humano 
à contaminação externa. A concentração de microrganis-
mos vivos e cultiváveis pode não representar o potencial 
risco biológico do ambiente devido à presença de outros 
contaminantes não mensuráveis pelos métodos disponí-
veis (SCHINDLER et al., 2009). No Brasil, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA) regulamentou, 
por meio da Resolução RE nº 9, de 16 de janeiro de 2003, 
as orientações técnicas para os “Padrões Referenciais da 
Qualidade do Ar de Interiores em ambientes climatizados 
artifi cialmente de uso público e coletivo”. Nessa Resolução 
foi defi nido em termos de contaminação biológica apenas 
o VMR para fungos totais (BRASIL, 2003a; QUADROS et 
al., 2009). Devido à falta de legislação adequada, alguns 
estudos estabeleceram por meio de análises em áreas re-
sidenciais, ocupacionais e hospitalares, valores aceitáveis 
para a contaminação microbiológica que, juntamente aos 
valores estabelecidos por órgãos internacionais, servem 
para fi ns comparativos (DUTDIEWICZ, 1997; PASQUA-
RELLA; PITZURRA; SAVINO, 2000; BOUILLARD et al., 
2005). O objetivo desta revisão foi apresentar e discutir os 
diferentes métodos utilizados na avaliação microbiológica 
da QAI e os aspectos legais em relação aos VMR atual-
mente utilizados.

2 Amostragem e avaliação de bioaressóis

O monitoramento de bioaerossóis inclui a medi-
ção de microrganismos viáveis (cultiváveis e não culti-
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váveis) e componentes ou partes desses microrganismos 
por coleta passiva e ativa. Entretanto, a maioria dos méto-
dos empregados representa apenas aproximações da con-
centração de fungos ou bactérias em ambientes reconhe-
cidamente contaminados (PASQUARELLA; PITZURRA; 
SAVINO, 2000; KINDINGER et al., 2005). 

O método de coleta passivo ou método gravita-
cional é realizado por sedimentação de microrganismos 
dispersos no ar em placas de Petri com meio de cultura 
específi co e posterior contagem de UFC por superfície ou 
por tempo de amostragem (UFC/dm2 e UFC/h). É consi-
derado um método limitado devido principalmente à fal-
ta de padronização do tempo de exposição, o que limita a 
quantifi cação desses microrganismos (PANTOJA; COU-
TO; PAIXÃO; 2007). Além disso, a coleta passiva possui 
baixa sensibilidade para pequenas partículas como espo-
ros que não se depositam somente pela ação da gravidade 
e pode sofrer infl uência direta da movimentação do ar 
no ambiente avaliado (NUNES et al., 2005). Entretanto, 
devido a sua simplicidade, baixo custo e o fornecimen-
to de informações qualitativas sobre a exposição, ainda 
é utilizado principalmente para monitorar salas limpas 
e ambientes controlados (PASQUARELLA; PITZURRA; 
SAVINO, 2000).

Na amostragem ativa são utilizados equipamentos 
que coletam um volume conhecido de ar direcionado em 
um meio nutriente por diferentes técnicas, quantifi can-
do os padrões referenciais a partir da contagem de UFC/
m3. Os processos mais utilizados são por impactação em 
meio sólido por amostradores do tipo linear de 1, 2 ou 6 
estágios, que podem simular o trato respiratório huma-
no em função do tamanho das partículas retidas (PAS-
QUARELLA; PITZURRA; SAVINO, 2000; NUNES et al., 
2005). Apesar da vantagem de se determinar o número de 
partículas respiráveis e, portanto, seu potencial em causar 
infecções, os impactadores de múltiplos estágios são me-
nos precisos, possuem um maior custo e são mais difíceis 
de serem manuseados do que os de um estágio (NUNES 
et al., 2005). 

Outras técnicas por amostragem ativa podem ser 
utilizadas como a impactação em meio líquido e por cen-
trifugação, fi ltração (através de um fi ltro de membrana) 
e precipitação eletrostática (Tabela 1). A determinação 
da estimativa de poeira no ar por métodos gravimétricos 
também tem sido utilizado; entretanto, somente a quan-
tidade de poeira não fornece nenhuma indicação de ati-

vidade biológica dos componentes presentes na amostra 
(NUNES et al., 2005; QUADROS et al., 2009). 

O emprego de diferentes tipos de amostragem, 
técnicas e equipamentos podem infl uenciar a quantifi ca-
ção dos microrganismos presentes no ambiente, geran-
do problemas na avaliação dos resultados em função dos 
diferentes níveis de efi ciência e custo. A difi culdade de 
comparação de resultados dependendo do método de 
amostragem foi apresentada em avaliações de salas cirúr-
gicas demonstrando que o número de UFC/m3 de espé-
cies patogênicas obtidos com o método de sedimentação 
foi em média inferior aos encontrados por impactação 
(FLEISCHER et al., 2006). 

A identifi cação dos microrganismos presentes no 
ambiente também é uma tarefa difícil e extremamente 
trabalhosa. Podem ser utilizados métodos morfológicos e 
de coloração por microscopia clássica e dosagens de com-
ponentes químicos como ATP, enzimas e DNA por metro 
cúbico de ar (ACGIH, 1989; PASQUARELLA; PITZUR-
RA; SAVINO, 2000). A utilização da microscopia eletrô-
nica ou por varredura, fl uorescência e técnicas de biologia 
molecular ou imunoquímica como citometria de fl uxo, 
reação em cadeia da polimerase em tempo-real, análise 
do polimorfi smo de fragmentos de restrição enzimática 
e ensaios imuno-enzimáticos também são ferramentas 
importantes na identifi cação tanto dos microrganismos 
vivos como partes ou constituintes desses contaminan-
tes. Certas espécies de microrganismos de crescimento 
lento podem ser demasiadamente exigentes para crescer 
em cultura de laboratório sendo difíceis de serem iden-
tifi cadas (PASQUARELLA; PITZURRA; SAVINO, 2000; 
LIEBERS et al., 2009). 

Métodos de cultura tradicionais provaram ser de 
uso limitado para avaliação da exposição, fornecendo 
dados quantitativos de pouca reprodutibilidade, 
selecionando determinadas espécies em função do 
método de amostragem e meios de cultura específi cos 
(WHO, 2009). Além disso, os métodos existentes nem 
sempre permitem a coleta ideal de microrganismos, 
bem como partes deles, que são reconhecidamente 
importantes na contaminação do ar ambiente e que se 
relacionam com efeitos à saúde humana, por exemplo, as 
endotoxinas (SCHINDLER et al., 2009).

A contagem de fungos totais, apesar de ser um pa-
drão referencial que melhor representa o nível de ocupação 
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do ambiente e recomendado pela Resolução RE 09/2003, 
pode não ser o mais adequado para os hospitalares, por 
exemplo, nos quais, bactérias são responsáveis por grande 
número de infecções (BRASIL, 2003a; NUNES et al., 2005; 
QUADROS et al., 2009). Alguns estudos demonstraram 

que quantidades signifi cativas de bactérias e leveduras 
podem crescer em meios específi cos para fungos, neces-
sitando ser esclarecido se a contagem deve ser somente de 
fungos fi lamentosos ou se as leveduras devem ser incluí-
das (QUADROS et al., 2009; DASCALAKI, 2009). 

Tabela 1: Comparação entre as coletas de ar por amostragem ativa e passiva 

AMOSTRAGEM PASSIVA ATIVA

ANÁLISES

-Qualitativa; -Quantitativa;
-Microrganismos 
viáveis e cultiváveis.

-Permite a detecção de microrganismos viáveis e cultiváveis e partes 
desses microrganismos;
-Possibilidade do uso de métodos in vitro: *LAL: solução após lavagem 
do fi ltro amostrado para detecção de endotoxinas;

-*TAM: contato direto do fi ltro amostrado com sangue total humano 
fresco ou cultura de linhagens monocíticas. Dosagem de citocinas para 
contaminantes biológicos em geral.

VANTAGENS

-Baixo custo; -Preconizada por diretrizes ofi ciais;
-Maior 
disponibilidade de 
uso;

-Mais sensível;

-Maior número de 
análises em menor 
tempo. 

-Mais efi ciente;

-Permite avaliação de partículas de vários tamanhos incluindo as 
alveolares.

DESVANTAGENS

-Difi culdade na 
detecção de partículas 
pequenas como 
esporos fúngicos;

-Variedade de equipamentos difi culta comparação e a reprodutibilidade 
dos resultados;

-Infl uência do tempo 
de amostragem que 
não é defi nido.

-Necessidade de constante calibração do equipamento.

*LAL- Lisado dos Amebócitos de Limulus; TAM – Teste de Ativação de Monócitos.

Recentemente, novos estudos comprovam a im-
portância do uso de métodos toxicológicos in vitro que 
avaliem a atividade biológica e tornem possível a quan-
tifi cação de todos os contaminantes biológicos presentes 
no ar ambiente (LIEBERS et al., 2009; SCHINDLER et al., 
2009; BERNASCONI et al., 2010) e sua relação com do-
enças respiratórias (CASTRO et al., 2005). Dentro desse 
contexto, no qual a amostragem e a análise da qualidade 
do ar são os primeiros passos para determinar se o am-
biente apresenta uma ameaça potencial para as pessoas 
expostas, os modelos in vitro contribuem como uma im-
portante ferramenta nas amostragens de medição (KIN-
DINGER et al., 2005; BLAAUBOER; 2008; BERNASCO-
NI et al., 2010). 

As metodologias empregadas são adaptações de 
métodos utilizados para a avaliação de contaminantes 
biológicos em produtos injetáveis de uso humano e re-
centemente incorporados na Farmacopeia Europeia es-
pecifi camente para esses produtos (BERNASCONI et al., 
2010). A amostragem do ar é realizada por coleta ativa 
com o uso de bombas individuais com fl uxo defi nido e 
sistemas coletores formados por cassetes e fi ltros especí-
fi cos (DANESHIAN; von AULOCK; HARTUNG, 2009).

Atualmente, dois métodos in vitro têm sido uti-
lizados: o Teste de Endotoxina Bacteriana e o Teste de 
Ativação de Monócitos (KINDINGER et al., 2009). O 
Ensaio de Endotoxina Bacteriana é baseado na reação do 
lisado de amebócitos do caranguejo-ferradura (Limulus 
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polyphemus) com a endotoxina e por isso também co-
nhecido como Lisado de Amebócitos do Limulus (LAL). 
Para a análise deve ser realizada a lavagem dos fi ltros, 
cujo extrato é centrifugado e usado para dosar especifi ca-
mente endotoxinas por uso de kits comerciais, sendo sua 
potência expressa em unidades de endotoxina (UE)/m3 
de ar ou UE/mg de poeira. O resultado deve ser sempre 
comparado ao segundo padrão internacional de endoto-
xina (Escherichia coli sorotipo O113: H10). Assim, esse 
ensaio refl ete apenas uma pequena parte do todo espec-
tro de microrganismos transportados por via aérea. Além 
disso, como a endotoxina é medida apenas na forma livre, 
complexos formados com proteínas e outras partículas 
contidas nos bioaressóis como fungos, glicanos e DNA 
são interferentes nesse ensaio, que tem também como li-
mitação o fato de não poder ser usado diretamente em 
amostras sólidas como poeiras e particulados e nem 
amostras que possuam alguma coloração (SCHINDLER 
et al., 2009). Além disso, estudos em ambientes domésti-
cos indicam que a atividade biológica encontrada em ex-
tratos de poeira não é mediada apenas por endotoxina, e 
sim por bactérias Gram-positivas e outros contaminantes 
que não são detectados por LAL (LIEBERS et al., 2009).

Devido às limitações do LAL, foi desenvolvido o 
Teste de Ativação de Monócitos que detecta todos os ti-
pos de contaminantes biológicos por meio da dosagem 
de mediadores infl amatórios em sangue total humano 
(TNF-α; IL1-β e IL-6) e culturas de células monocíticas, 
principalmente a MonoMac 6, após contato direto do 
sangue humano com o fi ltro amostrado. Os resultados 
são expressos em unidades equivalentes de endotoxina 
(UEE)/m3 de ar sempre comparado ao padrão interna-
cional de endotoxina da OMS (RIECHELMANN et al., 
2007; BERNASCONI et al., 2010). A vantagem dessa 
metodologia reside no fato de refl etir a carga biológica 
presente no ambiente independentemente da sua origem, 
incluindo microrganismos viáveis cultiváveis e não cul-
tiváveis e substâncias potencialmente alergênicas (DA-
NESHIAN; von AULOCK; HARTUNG et al., 2009; KIN-
DINGER et al., 2009; SCHINDLER et al., 2009; LIEBERS 
et al., 2009; BERNASCONI et al., 2010). Algumas críticas 
dizem respeito ao perfi l individual de liberação de citoci-
nas dos doadores, já que essa resposta pode ser infl uen-
ciada por fatores como ritmo circadiano, polimorfi smo 
genético do receptor TLR4, além da difi culdade de ob-
tenção de quantidades signifi cativas de sangue de apenas 

um doador. Entretanto, segundo Schindler et al. (2009), 
a utilização do pool de sangue de 3 a 5 doadores, assim 
como a criopreservação do sangue podem contornar esse 
problema diminuindo as diferenças interindividuais en-
tre os doadores.

A dosagem de mediadores infl amatórios no san-
gue total humano de trabalhadores expostos à Sílica foi 
utilizada por Castro et al. (2005) como indicador de pre-
dição para a fi brose pulmonar. Nesse estudo, foi encon-
trada uma diferença estatisticamente signifi cativa nas 
médias de IL-1 β, TNF-α e IL-6 entre o grupo exposto e 
o não exposto, apontando a possibilidade do uso dos ní-
veis de citocinas como um biomarcador da gravidade da 
fi brose pulmonar causada pela exposição à Sílica. 

3 Normas, diretrizes e aspectos legais sobre a 
QAI

Devido ao grande número de contaminantes e 
poluentes existentes no ar de interiores e seus efeitos ad-
versos, várias normas e diretrizes foram elaboradas por 
uma variedade de agências não havendo tanto consenso 
mundial quanto harmonização de metodologias (QUA-
DROS et al., 2009). 

Grande parte dos parâmetros defi nidos para QAI 
no Brasil são extrapolações dos limites estabelecidos por 
órgãos internacionais e normalmente relacionados a am-
bientes ocupacionais para parâmetros físicos e químicos 
(BRICKUS; AQUINO NETO, 1999). Para tal, são utili-
zados: os limites para ambientes urbanos defi nidos pela 
Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (En-
vironmental Protection Agency - EPA) e OMS; os valores 
de referência do Instituto Nacional de Segurança e Saúde 
Ocupacional dos Estados Unidos (National Institute for 
Occupational Safety and Health - NIOSH) e os limites 
de exposição ocupacional (Occupacional Exposure Le-
vel - OEL) adotados pela Administração de Segurança e 
Saúde Ocupacional dos Estados Unidos (Occupational 
Safety and Health Administration - OSHA) (QUADROS 
et al., 2009). No caso da avaliação dos riscos biológicos, 
as normas e diretrizes variam entre os órgãos e agências 
regulatórias assim como VMR (tabela 2).

No caso de exposições ocupacionais a bioaeros-
sóis, não existem valores de OEL ou Limites de Tolerância 
(Th reshold Limit Values - TLV) reconhecidos por órgãos 
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regulatórios (PASQUARELLA; PITZURRA; SAVINO, 
2000). O NIOSH preconiza até 1000 UFC/m3 como valor 
máximo recomendável (ROOS et al., 2004). Os valores de 
OEL de 104 UFC/m3, citados por Dutkiewicz et al. (1997) 
para os microrganismos totais estabelecidos em ambien-
tes com grandes quantidades de poeira orgânica como na 
agricultura, têm sido utilizados para fi ns comparativos 
em alguns estudos. Algumas recomendações foram esta-
belecidas pelo Comitê sobre bioaerossol da Conferência 
Americana de Higienistas Industriais Governamentais 
(American Conference of Governamental Industrial Hy-
gienists - ACGIH), a qual, baseada em estudos anterio-
res, estabeleceu que a concentração de fungos anemófi -

los em ambientes externos “rotineiramente excede 1000 
UFC/m3 e podem alcançar em média 10.000 UFC/m3 nos 
meses de verão”. Esse mesmo Comitê estabeleceu como 
OEL o limite de 250 UFC/m3 para ambientes fechados. 
A ACGIH também adverte que concentrações menores 
que 100 UFC/m3 podem ser consideradas insalubres em 
ambientes que atendam indivíduos imunossuprimidos 
(BOUILLARD et al., 2005). Portanto, a concentração de 
microrganismos presente no ambiente não deve apenas 
ser quantifi cada, mas avaliada também sobre seu poten-
cial toxigênico, levando-se em consideração que a baixa 
concentração de microrganismos no ar, por si só, não in-
dica um ambiente limpo e saudável (ACGIH, 1989). 

Tabela 2: Normas e diretrizes de órgãos governamentais, agências regulatórias e estudos científi cos para avaliação de bioaressóis

AGÊNCIAS E ÓRGÃOS REGULATÓRIOS
REFERÊNCIA AMBIENTE PADRÃO REFERENCIAL VALOR

ACGIH Ocupacional OEL Fungos 250 UFC/m3

NIOSH Ocupacional OEL Microrganismos totais 1000 UFC/m3

OMS Limites para ambientes urbanos Fungos 500 UFC/m3

ANVISA Ambientes coletivos VMR Fungos totais 750 UFC/m3

NRCC População não exposta
VR

Fungos totais 150 UFC/m3

Fungos anemófi los 100 UFC/m3

ARTIGOS CIENTÍFICOS
DUTKIEWICZ, 1997 Ocupacional - OEL Microrganismos totais 104 UFC/m3

DACARRO et al.(2000) Ambientes coletivos GIMC Microrganismos totais 1000 GIMC/m3

PASQUARELLA et al. (2000) Hospital-IMA Microrganismos totais
Alto risco 25 UFC/h
Médio risco 5 UFC/h

Baixo risco 750 UFC/h

GÓRNY e 
DUTKIEWICZ (2002)

Ocupacional
(poeira orgânica)

OEL

Fungos 5 × 103 UFC/m3

Bactéria 100 × 103 UFC/m3

Endotoxina(LAL) 2000 UE/m3

População não exposta
RLV

Fungos 5 × 103 UFC/m3

Bactéria 5 × 103 UFC/m3

Endotoxinas (LAL) 50 UE/m3

KINDINGER et al. (2005) Criadouro de 
animais

Aves Contaminantes biológicos 
(TAM) 7,5 x 103a 3,8 x 105 UEE/m3

Estábulos Contaminantes biológicos 
(TAM) 0,1 a 16x106  UEE/m3

BERNASCONI et al. (2010) População não exposta Contaminantes biológicos 
(TAM) 150 UEE/m3

ACGIH - Conferência Americana de Higienistas Industriais e Governamentais; NIOSH - Instituto Nacional de Segurança e Saúde 
Ocupacional dos Estados Unidos; OMS – Organização Mundial da Saúde; ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária; NRCC 
- Conselho Nacional de Pesquisas Canadense; OEL- Limite de Exposição Ocupacional; GIMC – Índice Global de Contaminação 
Microbiana; IMA - Índice de Contaminação Aérea Microbiana; RLV - Valores Limites Residenciais; LAL – Lisado dos Amebócitos de 
Limulus; TAM- Teste de Ativação de Monócitos. 

Alguns órgãos defi niram padrões para níveis de fun-
gos no ar em população não exposta, principalmente onde 

a população permanece em ambientes fechados o ano todo 
em decorrência das condições climáticas. Em ambientes 
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climatizados, a OMS e o Conselho Nacional de Pesquisas 
Canadense (National Research Council Canada - NRCC) 
consideram aceitáveis concentrações de fungos de até 500 
UFC/m3 de ar (WHO, 1988; CHARLES et al, 2005). O 
NRCC estabelece que tal concentração deva ser aceita desde 
que corresponda primariamente a Ladosporium ou outros 
fungos anemófi los comuns e também deve ser considerado 
que concentrações maiores do que 50 UFC/m3 de uma única 
espécie acarretem uma investigação imediata e níveis até 150 
UFC/m3 devem ser considerados aceitáveis se corresponde-
rem a uma mistura de espécies (RAO; BURGE; CHANG, 
1996; CHARLES et al., 2005; GONTIJO FILHO et al., 2000).

No Brasil, o Ministério da Saúde publicou a Portaria 
n º 3.523 de 28 de agosto de 1998, contendo Regulamento 
Técnico que visa “promover o estabelecimento de medidas 
referentes à limpeza dos sistemas de climatização e medidas 
específi cas de padrões da qualidade do ar”. Contudo, esse re-
gulamento causou muita discussão e discordância entre os 
membros do grupo técnico e sem conclusões consensuais 
sobre VMR (BRASIL, 1998; GIODA e NETTO, 2003). 

As principais resoluções partiram da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVISA) que publicou, a partir 
dessa portaria governamental, a Resolução RE nº 176 de 24 
de outubro de 2000 com algumas orientações técnicas sobre 
“Padrões Referenciais da Qualidade do Ar de Interiores em 
ambientes climatizados artifi cialmente de uso público e co-
letivo”. Tal Resolução foi pioneira nessa área porque foram 
defi nidas as principais fontes de contaminação biológica de 
ar de interiores (bactérias, fungos, protozoários, vírus, al-
gas pólen e artrópodes). Também foi defi nido em termos 
de contaminação biológica o VMR para contaminação mi-
crobiológica de fungos, a qual deve ser menor do que 750 
UFC/m3, sendo inaceitável a presença de fungos patogêni-
cos (QUADROS et al., 2009). Segundo Nunes (2005), esse 
limite foi alvo de críticas em relação à sua origem sem base 
científi ca já que foi obtido a partir da quantidade de espo-
ros inalados de Penicillium sp, capaz de induzir um surto 
asmático quando inalado em 7 x 105/10 m3 de ar por um 
indivíduo adulto sem estudos e critérios científi cos que o 
correlacionem a potenciais efeitos a saúde humana. Além 
disso, também foi estabelecida nessa Resolução a relação I/E 
a qual deve ser menor ou igual a 1,5, em que I é a quantidade 
de fungos no ambiente interior e E é a quantidade de fun-
gos no ambiente exterior. Também são determinados nessa 
Resolução valores de umidade relativa do ar, temperatura e 
contaminação química (BRASIL, 2000). 

A Resolução RE nº 176/90 foi atualizada para a Re-
solução RE nº 9, de 16 de janeiro de 2003 que está em vigor 
atualmente, sem alterações nos valores para contaminan-
tes biológicos (BRASIL, 2003a; GIODA e NETTO, 2003). 
Esta Resolução apresentou o número mínimo de pontos de 
amostragem em função do espaço físico, o que gerou gran-
de número de críticas em função do número reduzido de 
pontos exigidos por metro quadrado, por exemplo, em uma 
área de até 1.000 m2 deve-se coletar apenas 1(um) ponto 
amostral (NUNES et al., 2005).

Existem ressalvas não contempladas na Resolução 
RE nº 09/03 que foram incluídas na consulta pública nº 109, 
de 11 de dezembro de 2003, a qual foi encerrada sem um 
consenso por parte dos pesquisadores e sociedade. Essa 
consulta intitulada “Orientação Técnica referente aos indi-
cadores de qualidade do ar interior em ambientes de servi-
ços de saúde” seria uma proposta para atualizar parâmetros 
biológicos, químicos e físicos, identifi cação das possíveis 
fontes poluentes e métodos analíticos. A proposta também 
reconhecia a falta de uniformidade de instalações de siste-
mas de climatização em serviços de saúde no Brasil por sua 
extensão territorial e diferenças econômicas e tecnológicas. 
Outro ponto a ser destacado é a delimitação de áreas de ris-
co de ocorrência de infecções, classifi cadas em nível 0 (zero) 
(área onde o risco não excede àquele encontrado em am-
bientes de uso público e coletivo);  nível 1 (área onde não 
foi constatado o risco relacionado a efeitos adversos, porém 
algumas autoridades, organizações ou investigadores suge-
rem que o risco deva ser considerado);  nível 2 (área onde 
existem fortes evidências de risco de ocorrência de eventos 
adversos relacionados à qualidade do ar de seus ocupantes 
ou de pacientes que utilizarão produtos manipulados nestas 
áreas, baseadas em estudos experimentais, clínicos ou epi-
demiológicos bem delineados); e nível 3 (área onde existem 
fortes evidências de alto risco de eventos adversos de seus 
ocupantes ou de pacientes que utilizam produtos mani-
pulados nestas áreas, baseados em estudos experimentais, 
clínicos ou epidemiológicos bem delineados). De acordo 
com esses níveis, foram estabelecidas contagens máximas 
de UFC cujo indicador de qualidade de ar ambiental inte-
rior é a contagem total de bactérias e fungos: a. nível zero 
≤ 750 UFC/m3; nível 1 = 500 UFC/m3, nível 2 = 200 UFC/
m3 e nível 3 = 50 UFC/m . Esses valores foram baseados na 
norma da ABNT NBR 7256 sobre o tratamento de ar em 
estabelecimentos assistenciais de saúde (EAS) e consequen-
temente nos tipos de fi ltros estabelecidos na norma (BRA-
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SIL, 2003b; PEREIRA et al., 2005). Apesar da necessidade 
de manutenção rigorosa do sistema de ar condicionado em 
clínicas e hospitais, essa consulta deveria ser adaptada à rea-
lidade dessas unidades de forma que um número maior des-
ses estabelecimentos pudesse ser contemplado. Uma nova 
discussão sobre uma legislação específi ca para os serviços 
de saúde demonstraria a necessidade do estabelecimento de 
parâmetros para ambientes hospitalares, que deveriam ser 
enquadrados em uma categoria especial para a qualidade do 
ar de interiores pela importância da participação do meio 
ambiente na transmissão de processos infecciosos em fun-
ção de usuários mais susceptíveis.

4 Estudos científi cos na adoção de valores limites 
para bioaerossóis

A necessidade de um maior número de estudos para 
o estabelecimento de valores limites para bioaerossóis, tanto 
em exposições ocupacionais quanto da população em geral, 
fez com que desde a década de 1980 surgissem propostas a 
partir de análises em diversos tipos de ambientes. Para am-
bientes considerados especiais ou críticos, como os serviços 
de saúde, foram padronizados limites máximos de UFC por 
amostragem passiva. Esses limites foram classifi cados em 
ótimos, aceitáveis e inaceitáveis para: i) enfermarias (0 a 450; 
451 a 750 e acima de 750 UFC/dm2/h);  ii) farmácia (0 a 100; 
101 a 180 e acima de 180 UFC/dm2/h);  iii) sala asséptica (0 
a 50; 51 a 90 e acima de 90 UFC/dm2/h);  iv) sala cirúrgica 
em repouso (0 a 4; 5 a 8 e acima de 8); e v) sala cirúrgica em 
atividade (0 a 60; 61 a 90 e acima de 90 UFC/dm2/h). Esse 
trabalho foi usado como base por Pasquarella et al. (2000) 
para estabelecer por meio de um modelo matemático, va-
lores limítrofes de acordo com o risco ambiental para áreas 
hospitalares com o uso do Índice de Contaminação Aérea 
Microbiana (Index of Microbial Air contamination - IMA), 
calculado pela contagem das unidades formadoras de co-
lônia. Segundo os mesmos autores, o risco pode ser classifi -
cado como: muito alto IMA até 5 UFC/h (salas ultralimpas, 
isolamento reverso, sala cirúrgica para prótese articular, 
sala para produção de soluções injetáveis);  alto IMA até 25 
UFC/h (salas limpas, centro cirúrgico, UTI, unidade de diá-
lise);  médio IMA até 50 UFC/h (enfermarias); e baixo IMA 
até 75 UFC/h (demais setores) (QUADROS et al., 2009). 

Dacarro et al. (2003) estabeleceram um índice glo-
bal de contaminação microbiana por metro cúbico de ar 
(Global Index of Microbial Contamination – GIMC/m3) 

de 1.000 GIMC/m3 após avaliação da qualidade do ar em 
edifícios com base nos resultados obtidos a partir de 226 
escritórios. Esse índice, considerado um valor limite saudá-
vel para QAI em edifícios públicos, tem sido criticado por 
alguns autores que encontraram em 95,5% dos escritórios 
avaliados, valores de GIMC/m3 abaixo desse índice (BER-
NASCONI et al., 2010).

Uma importante proposta foi apresentada por Górny 
e Dutkiewicz (2002), na qual foram estabelecidos valores de 
OEL em ambientes industriais e valores limites residenciais 
(Residential Limit Values - RLV) em edifícios. Esses índices 
foram determinados para componentes de bioaerossóis 
mediante várias medidas de frações inaláveis por métodos 
de impactação para a quantifi cação de fungos e bactérias e 
o teste de LAL para endotoxinas. Para os RLV de bactérias 
mesofílicas totais e fungos, foi proposto o valor de 5 × 103 
UFC/m3 e, para endotoxinas, 50 UE/m3. Para os ambientes 
industriais contaminados por poeira orgânica, foram de-
terminados os valores de 100 × 103 UFC/m3, para bactérias 
mesofílicas totais, 50 × 103 UFC/m3, para fungos, 20 × 103 
UFC/m3, para bactérias Gram- negativas e actinomicetos 
termofílicos e 2.000 UE/m3 para endotoxinas. Além disso, 
foi destacada a presença no ar interior de Mycobacterium 
tuberculosis, Bacillus anthracis, Coxiella burnetii, microrga-
nismos estabelecidos pela Diretiva 2000/54/CE da Comuni-
dade Europeia como de risco 3 e 4, e, portanto, independen-
temente da concentração, devem sempre ser inadmissíveis e 
resultar em ações preventivas (BRASIL, 2000). 

Em outro estudo, Bouillard et al. (2005) apresen-
taram resultados de contaminação em edifícios públicos 
comparando o método de contaminação bacteriana coleta-
da por amostragem ativa (428-2,511 CFU/m3) e os níveis 
de endotoxina na poeira pelo LAL (4,6-116,2 UE/mg). Os 
mesmos autores comparam seus dados a estudos anteriores, 
mas só para ambientes domésticos onde foram encontradas 
concentrações médias de 17,8 UE/mg na poeira de colchões 
e 18,6 UE/mg de pó de pisos e discute a falta de valores de 
OEL e TLV para avaliar o ambiente onde esses profi ssionais 
estão expostos. Em outro estudo, foi relatada uma média ge-
ométrica de 79,0 UE/mg em poeira residencial localizada 
em Boston, nos Estados Unidos. 

Bernasconi et al. (2010) utilizaram o Teste de Ati-
vação de Monócitos para avaliar salas de edifícios públicos 
comparando com a concentração no ar de fungos e bacté-
rias por métodos microbiológicos clássicos. Os níveis de 
contaminantes em 95% dos escritórios não excederam 150 
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UEE/m3. Entretanto, os autores ressaltam que não há da-
dos disponíveis a partir de locais de medição comparáveis, 
porque essa metodologia só foi aplicada para investigar a 
atividade dos bioaerossóis em criadouros de aves (7,5 x 103 
UEE/m-3a 3,8 x 105 UEE/m-3) e em estábulos (0,1 a 16 x 106 

UEE/m-3) (KINDINGER et al., 2009; BERNASCONI et al., 
2010). Apesar de os autores concluírem que a capacidade 
infl amatória foi muito menor nos escritórios do que na cria-
ção de animais, faltam estudos que comprovem qual nível 
de contaminação pode ser relacionada a agravos à saúde, 
além de estudos em outros tipos de ambientes (BERNAS-
CONI et al., 2010). 

5 Considerações fi nais

Para garantir a confi abilidade dos métodos de me-
dição a bioaerossol, torna-se necessário unifi car a metodo-
logia, recomendando em primeiro lugar o uso de métodos 
quantitativos que devem permitir a avaliação de todos os 
tipos de contaminantes biológicos. As limitações da Resolu-
ção RE nº9/2003 indicam a necessidade de uma nova legis-
lação principalmente para serviços de saúde incluindo uma 
discussão sobre a aplicabilidade dos testes in vitro, assim 
como a necessidade de estudos com enfoque epidemioló-
gico que contribuiriam para a revisão e estabelecimento de 
novos VMR. 
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